
Prescrição

Corregedoria-Geral da União

PAD IN LIVE

Carla Rodrigues Cotta

28/07/2020

WEBINAPAS



Prescrição  
Origem e definição

Prescrição Disciplinar

Termo inicial

Contagem do prazo

Interrupção e Suspensão

Prazos

Prescrição Penal

MP 928/2020



Material de Apoio

Legislação

✓ Lei nº 9784/1999

✓ Lei nº 8.112/1990

Entendimento CGU
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Origem



Definição

Extinção de um direito
ou de uma obrigação
cujo cumprimento não
se exigiu no tempo
estabelecido em lei.

Dormientibus non succurit jus



Prescrição Administrativa Disciplinar

Extinção do direito do Estado de punir
seus servidores, em razão de expirado o
prazo legal estabelecido.



Prescrição Administrativa Disciplinar

Prazos na Norma Interna
Inexistindo norma interna

Art. 142 da Lei nº 8.112/1990:

I - 5 anos para penalidades expulsivas;

II - 2 anos para suspensão;

III - 180 dias para advertência.



Termo inicial

Data da ciência do fato



Ciência do fato

Como ocorre?

Elementos necessários?



Fatos

Fato conexo Fato não conexo 

Fato novo? 



Contagem do prazo

Lei nº 9.784/1999

Art. 66. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-
se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 1o Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver
expediente ou este for encerrado antes da hora normal.

§ 2o Os prazos expressos em dias contam-se de modo
contínuo.



Prescrição Administrativa Disciplinar

Prazo para instauração, condução dos trabalhos apuratórios e julgamento

Se não instaurar e julgar no prazo, prescreve

Ciência do 
fato

Julgamento



Interrupção e suspensão

Não se aplica aos processos administrativos 

sancionadores, por ausência de previsão legal.



Prescrição Administrativa Disciplinar

Suspensão do prazo prescricional por decisão judicial
PARECER n. 0003/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU

EMENTA: SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. ORDEM JUDICIAL DE SUSPENSÃO DE
INVESTIGAÇÃO OU DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA DA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL CIVIL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
INTIMAÇÃO DO INVESTIGADO/ACUSADO. PROPOSTA DE ENUNCIADO DA
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO.

I- A suspensão, por ordem judicial, das investigações ou do processo administrativo
disciplinar, leva à suspensão do prazo prescricional, antes ou após a sua instauração.
.......................

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/32829/1/Parecer%20n%200003-2018-CPPAD-DECOR-CGU-AGU.pdf

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/32829/1/Parecer%20n%200003-2018-CPPAD-DECOR-CGU-AGU.pdf


Prescrição Administrativa Disciplinar

Parecer GMF - 03 

Ante o exposto, tendo em vista a garantia da presunção de inocência, prevista no
art. 5º, LVII, da Constituição, e em razão da decisão do Supremo Tribunal Federal
no Mandado de Segurança n. 23.262/DF, a Administração Pública Federal deve
observar a norma segundo a qual, no âmbito dos processos administrativos
disciplinares, uma vez extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade
julgadora não poderá fazer o registro do fato nos assentamentos individuais do
servidor público.



Prescrição Administrativa Disciplinar

Parecer n. 00306/2019/CONJUR-CGU/CGU/AGU 

EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. JULGAMENTO. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA. PARECER VINCULANTE Nº GMF- 03/2016.

I- Nos termos do Parecer Vinculante nº CMF- 03/2016, a Corte Suprema no MS 23.262 declarou a inconstitucionalidade do art. 170 da Lei n. 8.112/90
com fundamento no princípio da presunção de inocência no âmbito do processo administrativo disciplinar (na sua projeção como garantia), impedindo
qualquer medida restritiva na condição funcional do servidor quando constatada a prescrição e extinta a punibilidade, visto que, nessa hipótese, não

existe a potencialidade de formação processual da culpa.

II - Assim, no âmbito dos processos administrativos disciplinares, uma vez extinta a
punibilidade pela prescrição, a Administração não poderá atribuir ao servidor qualquer
medida desabonadora de sua conduta funcional, ainda que de forma reflexa.

https://basedeconhecimento.cgu.gov.br/bitstream/1/6856/1/Parecer_306_2019_CONJUR_CGU.pdf

https://basedeconhecimento.cgu.gov.br/bitstream/1/6856/1/Parecer_306_2019_CONJUR_CGU.pdf


Prescrição Administrativa Disciplinar

Enunciado CGU nº 4 

Prescrição. Instauração.

A Administração Pública pode, motivadamente, deixar de deflagrar
procedimento disciplinar, caso verifique a ocorrência de prescrição antes da
sua instauração, devendo ponderar a utilidade e a importância de se decidir
pela instauração em cada caso.

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44234/1/Enunciado_4_2011.pdf

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44234/1/Enunciado_4_2011.pdf


Prescrição Penal

Não se aplica aos processos administrativos 

sancionadores, por ausência de previsão legal.



Medida Provisória nº 928/2020

➢ INFORMATIVO CRG

https://corregedorias.gov.br/mp-928-2020

Art. 6º-C Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes
privados processados em processos administrativos enquanto perdurar o
estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020.

Parágrafo único. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para
aplicação de sanções administrativas previstas na Lei nº 8.112, de 1990, na Lei
nº 9.873, de 1999, na Lei nº 12.846, de 2013, e nas demais normas aplicáveis a
empregados públicos.

https://corregedorias.gov.br/mp-928-2020
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